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04.043.452/0001-01 2786169 39 R$ 43.784,81 Ressarcimento ao SUS
2 2 . 2 9 6 . 11 5 / 0 0 0 1 - 0 8 2989163 16 R$ 16.769,59 Ressarcimento ao SUS
02.026.403/0001-35 2843970 60 R$ 984.746,67 Ressarcimento ao SUS
15.214.919/0001-55 2951425 60 R$ 1.111.669,97 Ressarcimento ao SUS
13.245.683/0001-99 2810086 60 R$ 1.084.144,21 Ressarcimento ao SUS
08.380.701/0001-05 2934539 60 R$ 402.078,30 Ressarcimento ao SUS
00.300.550/0001-26 2888856 17 R$ 19.991,71 Ressarcimento ao SUS
28.630.531/0001-87 2931247 03 R$ 3.341,71 Ressarcimento ao SUS
28.630.531/0001-87 2936760 05 R$ 6.171,64 Ressarcimento ao SUS
10.219.897/0001-00 2932392 60 R$ 82.935,89 Ressarcimento ao SUS
15.594.468/0001-29 2535408 20 R$ 65.490,98 Ressarcimento ao SUS
03.438.613/0001-01 2316105 60 R$ 84.414,08 Ressarcimento ao SUS
02.418.258/0001-38 1818006 60 R$ 420.540,79 Ressarcimento ao SUS
48.717.516/0001-88 1851370 60 R$ 173.431,04 Ressarcimento ao SUS

89.231.708/0001-67 2550903 60 R$ 130.801,55 Ressarcimento ao SUS
28.806.545/0001-09 2082106 60 R$ 156.212,26 Ressarcimento ao SUS
02.403.281/0001-59 2303362 60 R$ 957.586,08 Ressarcimento ao SUS
72.863.665/0001-30 2401215 06 R$ 15.985,64 Ressarcimento ao SUS
44.782.779/0001-10 2786252 60 R$ 192.145,36 Ressarcimento ao SUS
15.594.468/0001-29 2393337 60 R$ 232.861,48 Ressarcimento ao SUS
07.241.136/0001-32 2879803 60 R$ 238.713,43 Ressarcimento ao SUS

Encontra-se disponível na internet, no endereço www.ans.gov.br, o demonstrativo dos parcelamentos
deferidos.

BRUNO SOBRAL DE CARVALHO

DIRETORIA DE GESTÃO
GERÊNCIA-GERAL DE APRIMORAMENTO

INSTITUCIONAL
GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DE PESSOAL

EXTRATOS TERMOS ADITIVOS

REF.: 3º Termo aditivo de 13 de setembro de 2013
Contratante: Agência Nacional de Saúde Suplementar representada
pelo Sr. ELANO RODRIGUES DE FIGUEIREDO - Diretor de Ges-
tão, nomeado pela Portaria nº 5.707, de 16 de agosto de 2013, pu-
blicada no D.O.U. de 19 de agosto de 2013, combinada com a
Portaria de delegação de Competência nº 5.371, de 21 de novembro
de 2012, publicada no D.O.U. de 29 de novembro de 2012. Objeto:
Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Es-
pecializados (PS-III e IV), por prazo determinado, nos termos da Lei
nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, regulamentada pelo Decreto nº
4.748, de 16 de Junho de 2003.. Vigência: 12 (Doze) meses, a contar
da data de sua assinatura. Data de assinatura: 13 de setembro de
2013. Contratada: TÉCNICO PARA ATIVIDADADES TÉCNICAS
DE SUPORTE - DIREITO - Classificação III: Juliana Gomes Bap-
tista.

REF.: 1º Termo aditivo de 13 de setembro de 2013
Contratante: Agência Nacional de Saúde Suplementar representada
pelo Sr. ELANO RODRIGUES DE FIGUEIREDO - Diretor de Ges-
tão, nomeado pela Portaria nº 5.707, de 16 de agosto de 2013, pu-
blicada no D.O.U. de 19 de agosto de 2013, combinada com a
Portaria de delegação de Competência nº 5.371, de 21 de novembro
de 2012, publicada no D.O.U. de 29 de novembro de 2012. Objeto:
Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Es-
pecializados (PS-III e IV), por prazo determinado, nos termos da Lei
nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, regulamentada pelo Decreto nº
4.748, de 16 de Junho de 2003. Vigência: 12 (Doze) meses, a contar
da data de sua assinatura. Data de assinatura: 13 de setembro de
2013. Contratada: TÉCNICO PARA ATIVIDADADES TÉCNICAS
DE SUPORTE - DIREITO - Classificação III: Cristina Romano Gui-
marães Parago; TÉCNICO PARA ATIVIDADADES TÉCNICAS DE
COMPLEXIDADE INTELECTUAL - ADMINISTRAÇÃO, ECO-
NOMIA E CONTABILIDADE - Classificação IV: Christhiny Gontijo
Ortega.

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2013 UASG 253002

Número do Contrato: 31/2011.
Nº Processo: 25351512026201014.
PREGÃO SISPP Nº 10/2011 Contratante: AGENCIA NACIONAL
DE VIGILANCIA -SANITARIA. CNPJ Contratado:
33530486000129. Contratado : EMPRESA BRASILEIRA DE -TE-
LECOMUNICACOES S A EMBRATEL. Objeto: Prorogar a vigência
contratual por doze meses. Fundamento Legal: Lei 8.666/1993 . Vi-
gência: 12/08/2013 a 11/08/2014. Valor Total: R$192.101,49. Data de
Assinatura: 09/08/2013.

(SICON - 16/09/2013) 253002-36212-2013NE800002

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

EXTRATO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2013
Nº Processo: 25351.692254/2012-63. Contratante: AGENCIA NA-
CIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÀRIA. CNPJ: 03.112.386/0001-
11. Contratado: CETRO CONCURSOS PÚBLICOS, CONSULTO-
RIA E ADMINISTRAÇÃO. CNPJ: 38.881.140/0001-99 Objeto:
Prorrogação da etapa de execução do contrato, referente à publicação
e homologação do concurso que tinha como prazo máximo Outubro
de 2013 e passa a ser 15/02/2014. Vigência: O presente termo aditivo
vigorará a partir da data de sua assinatura, encerrando-se com a
validade do concurso Fundamento legal: Lei nº 8.666/93. Data de
assinatura: 10/09/2013.

EXTRATO 7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 45/2008
Nº Processo: 25351.365967/2007-60. Contratante: AGENCIA NA-
CIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÀRIA. CNPJ: 03.112.386/0001-
11. Contratado: INDRA BRASIL SOLUÇÕES E SERVIÇOS TEC-
NOLÓGICOS S.A. CNPJ: 01.645.738/0002-50. Objeto: Atualizar a
razão social da pessoa jurídica contratada, de POLITEC TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO S.A. para INDRA BRASIL SOLU-
ÇÕES E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS S.A. Fundamento legal: Lei
nº 8.666/93. Data de assinatura: 27/08/2013.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 31/2013 - UASG 253002

Nº Processo: 25351466419201372 . Objeto: Pregão Eletrônico - Con-
tratação de empresa (s) para a prestação de serviços terceirizados de
secretariado executivo, na Sede da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária ANVISA, localizada no Setor de Indústrias e Abastecimento
SIA, Trecho 5, Área Especial 57 Brasília DF, de forma contínua.
Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 17/09/2013 de 08h00 às
12h00 e de 14h às 17h59 . Endereço: Sia Trecho 05, Área Especial
57, Bloco "d", Térreo, Ccont/gggaf. Guará - BRASILIA - DF . En-
trega das Propostas: a partir de 17/09/2013 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas: 27/09/2013 às
10h00 site www.comprasnet.gov.br.

WILLANS NUNES DOS SANTOS
Pregoeiro

(SIDEC - 16/09/2013) 253002-36212-2013NE800002

GERÊNCIA-GERAL DE PORTOS, AEROPORTOS,
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DE PORTOS, AEROPORTOS E FRONTEIRAS

NO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2013 UASG 253012

Número do Contrato: 4/2011.
Nº Processo: 25752457339201171.
INEXIGIBILIDADE Nº 4/2011 Contratante: AGENCIA NACIONAL
DE VIGILANCIA -SANITARIA. CNPJ Contratado:
04196645000100. Contratado : IMPRENSA NACIONAL -Objeto:
Prorrogar a vigência do Contrato por mais 12 meses. Fundamento
Legal: Lei 8666/1993 . Vigência: 12/09/2013 a 11/09/2014. Valor
Total: R$4.859,20. Data de Assinatura: 11/09/2013.

(SICON - 16/09/2013) 253012-36212-2013NE800017

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE
PRAZO AO TERMO DE PARCERIA Nº 0145/09
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ: 26.989.350/0001-
16, situada no SAS, Quadra 4, Bloco N, 5° andar, Brasília/DF e a
Associação Família Cidadã, CNPJ: 07.072.599/0001-18, situado na
quadra 15 - Loja 02 - Del Lago - Brasilia/DF, Objeto: Prorrogar a
vigência do convenio até o dia 02/01/2014. Data de assinatura:
03/09/2013. Processo n° 25100.064.369/2009-90.

2 DAS ESPECIALIDADES
2.1 ÁREA DE LOTAÇÃO: ENGENHARIA DE SAÚDE

PÚBLICA
2.1.1 NÍVEL V: ATIVIDADES TÉCNICAS DE COMPLE-

XIDADE GERENCIAL
2.1.1.1 ESPECIALIDADE 1
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão

de curso de nível superior em Engenharia Civil ou em Engenharia
Sanitária ou em Engenharia Sanitária e Ambiental, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação (MEC) e registro no órgão de classe, acrescido de experiência
profissional mínima de 5 anos ou título de mestre ou doutor.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: definir di-
retrizes estratégicas, coordenar, supervisionar obras, monitorar e ava-
liar projetos básicos e executivos de obras civis e de saneamento
básico voltados à saúde pública.

REMUNERAÇÃO: R$ 8.300,00.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
2.1.2 NÍVEL IV: ATIVIDADES TÉCNICAS DE COMPLE-

XIDADE INTELECTUAL
2.1.2.1 ESPECIALIDADE 2
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão

de curso de nível superior em Geologia, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo MEC e registro no órgão de classe,
acrescido de experiência profissional mínima de 3 anos ou pós-gra-
duação lato sensu ou mestrado ou doutorado.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar e
acompanhar projetos básicos e executivos e obras civis e de sa-
neamento básico voltados à saúde pública.

REMUNERAÇÃO: R$ 6.130,00.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
2.2 ÁREA DE LOTAÇÃO: CELEBRAÇÃO E PRESTA-

ÇÃO DE CONTAS E CONVÊNIOS
2.2.1 NÍVEL IV: ATIVIDADES TÉCNICAS DE COMPLE-

XIDADE INTELECTUAL
2.2.1.1 ESPECIALIDADE 3
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão

de curso de nível superior em Administração ou em Economia ou em
Ciências Contábeis, fornecido por instituição de ensino superior re-
conhecida pelo MEC, acrescido de experiência profissional mínima
de 3 anos ou pós-graduação lato sensu ou mestrado ou doutorado.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: analisar,
orientar, supervisionar e acompanhar as atividades administrativas de
celebração, acompanhamento e prestação de contas de convênios,
termos de compromisso e demais instrumentos de repasse relativos a
ações de saneamento básico e saúde ambiental.

REMUNERAÇÃO: R$ 6.130,00.
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO
3.1 Ser aprovado no processo seletivo.
3.2 Não ser servidor da Administração direta ou indireta da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como
de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas nos
termos do artigo 6, da Lei nº 8.745/1993 e alterações.

3.3 Não ter sido contratado nos últimos 24 meses nos termos
do artigo 9º, inciso 3º, da Lei nº 8.745/1993 e alterações.

3.4 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso
de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igual-
dade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo
dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição
Federal.

3.5 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.6 Estar quite com as obrigações militares, no caso de

candidato do sexo masculino.
3.7 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.8 Possuir os requisitos exigidos para o exercício da es-

pecialidade, conforme item 2 deste edital.
3.9 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da

contratação.
3.10 Ter aptidão física e mental para o exercício das atri-

buições da especialidade.
3.11 Cumprir as determinações deste edital.
3.12 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição,

que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os
documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a especia-
lidade por ocasião da contratação.

4 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM
DEFICIÊNCIA

4.1 Das vagas destinadas a cada especialidade/localidade de
vaga e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste
processo seletivo simplificado, 5% serão providas na forma do De-
creto nº 3.298/1999, e suas alterações.

4.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem
4.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado
até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse
a 20% das vagas oferecidas por especialidade/localidade de vaga.

EDITAL Nº 1, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
PROVIMENTO DE VAGAS EM CATEGORIAS

PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR

A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), tendo em vista
o disposto na Portaria nº 195, de 28 de maio de 2013, na Lei nº 8.745,
de 9 de dezembro de 1993, e alterações, e no Decreto nº 4.748, de 16
de junho de 2003, torna pública a realização de processo seletivo
simplificado para provimento de vagas em categorias profissionais de
nível superior, mediante as condições estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O processo seletivo simplificado será regido por este

edital e executado pelo Centro de Seleção e de Promoção de Eventos
da Universidade de Brasília (CESPE/UnB).

1.2 Os candidatos aprovados serão contratados pelos pe-
ríodos previstos na Lei nº 8.745/1993 e alterações e na Portaria nº
195, de 28 de maio de 2013.

1.3 A seleção para as categorias profissionais de que trata
este edital compreenderá a realização de provas objetivas, de caráter
eliminatório e classificatório, de responsabilidade do CESPE/UnB.

1.4 As provas objetivas e a perícia médica dos candidatos
que se declararem com deficiência serão realizadas nas 26 capitais
das unidades da Federação e no Distrito Federal.

1.4.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou ade-
quados nas localidades de realização das provas, essas poderão ser
realizadas em outras localidades.

1.5 As vagas ofertadas neste edital estão distribuídas por
especialidade/localidade de vaga de acordo com o Anexo I deste
edital.

edilson.junior
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4.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os
candidatos com deficiência para as localidades com número de vagas
igual ou superior a cinco.

4.1.3 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá
em igualdade de condições com os demais candidatos.

4.1.4 As vagas disponibilizadas para candidatos com de-
ficiência, por especialidade/localidade de vaga, estão detalhadas no
Anexo I deste edital.

4.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato de-
verá:

a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência;
b) encaminhar cópia simples do CPF e laudo médico (ori-

ginal ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze
meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação In-
ternacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da
deficiência, na forma do subitem 4.2.1 deste edital.

4.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar a cópia
simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) a que se refere a alínea "b" do subitem 4.2 deste edital, via
SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, postado im-
preterivelmente até o dia 7 de outubro de 2013, para a Central de
Atendimento do CESPE/UnB - FUNASA/2013 (laudo médico) - Cai-
xa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF.

4.2.1.1 O candidato poderá, ainda, entregar, até o dia 7 de
outubro de 2013, das 8 horas às 19 horas (exceto sábados, domingos
e feriados), pessoalmente ou por terceiro, a cópia simples do CPF e o
laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) a que se
refere a alínea "b" do subitem 4.2 deste edital, na Central de Aten-
dimento do CESPE/UnB - Universidade de Brasília (UnB) - Campus
Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB - Asa Norte, Bra-
s í l i a / D F.

4.2.2 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia
autenticada em cartório) e da cópia simples do CPF, por qualquer via,
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se
responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada
dessa documentação a seu destino.

4.2.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) e a cópia simples do CPF terão validade somente para este
processo seletivo simplificado e não serão devolvidos, assim como
não serão fornecidas cópias dessa documentação.

4.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma
do subitem 5.4.9 deste edital, atendimento especial, no ato da ins-
crição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de
que necessita para a realização dessas, conforme previsto no artigo
40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações.

4.3.1 O candidato com deficiência que necessitar de tempo
adicional para a realização das provas deverá indicar a necessidade na
solicitação de inscrição e encaminhar ou entregar, até o dia 7 de
outubro de 2013, na forma do subitem 5.4.9 deste edital, justificativa
acompanhada de laudo e parecer emitido por especialista da área de
sua deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional, conforme
prevê o § 2º do artigo 40 do Decreto nº 3.298/1999 e suas al-
terações.

4.4 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição de-
ferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será
divulgada na internet, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13, na ocasião da divulgação do edital
que informará a disponibilização da consulta aos locais e aos horários
de realização das provas.

4.4.1 O candidato disporá de um dia para contestar o in-
deferimento na Central de Atendimento do CESPE/UnB - Univer-
sidade de Brasília (UnB) - Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede
do CESPE/UnB - Asa Norte, Brasília/DF, pessoalmente ou por ter-
ceiro; ou pelo e-mail atendimentoespecial@cespe.unb.br, restrito ape-
nas a assuntos relacionados ao atendimento especial. Após esse pe-
ríodo, não serão aceitos pedidos de revisão.

4.5 A inobservância do disposto no subitem 4.2 deste edital
acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos can-
didatos com deficiência e o não atendimento às condições especiais
necessárias.

4.6 DA PERÍCIA MÉDICA
4.6.1 Os candidatos que se declararem com deficiência, antes

da realização das provas objetivas, serão convocados para se sub-
meter à perícia médica oficial promovida por equipe multiprofissional
de responsabilidade do CESPE/UnB, formada por seis profissionais,
que analisará a sua qualificação como deficiente, nos termos do artigo
43 do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações e da Súmula nº 377 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

4.6.2 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica
munidos de documento de identidade original e de laudo médico
(original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o
grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código cor-
respondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10),
conforme especificado no Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações,
bem como à provável causa da deficiência, de acordo com o modelo
constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames
complementares específicos que comprovem a deficiência física.

4.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) será retido pelo CESPE/UnB por ocasião da realização da
perícia médica.

4.6.4 Os candidatos convocados para a perícia médica de-
verão comparecer com uma hora de antecedência do horário marcado
para o seu início, conforme edital de convocação.

4.6.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às
pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da perícia
médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada
em cartório) ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos
últimos doze meses, bem como o que não for qualificado na perícia
médica como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer
à perícia.

4.6.6 O candidato que não for considerado com deficiência
na perícia médica, caso seja aprovado no processo seletivo sim-
plificado, figurará na lista de classificação geral por categoria pro-
fissional.

4.7 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com
deficiência, se for qualificado na perícia médica e não for eliminado
do processo seletivo, terá seu nome publicado em lista à parte e
figurará também na lista de classificação geral.

4.8 As vagas definidas no Anexo I deste edital que não
forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral
de classificação 5 DAS INSCRIÇÕES NO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO

5.1 TAXA: R$ 70,00.
5.2 Será admitida a inscrição somente via internet, no en-

dereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13, soli-
citada no período entre 10 horas do dia 23 de setembro de 2013 e 23
horas e 59 minutos do dia 7 de outubro de 2013, observado o horário
oficial de Brasília/DF.

5.2.1 O CESPE/UnB não se responsabilizará por solicitação
de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos com-
putadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a
transferência de dados.

5.2.2 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU Co-
brança).

5.2.3 A GRU Cobrança estará disponível no endereço ele-
trônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13 e deverá ser,
imediatamente, impressa, para o pagamento da taxa de inscrição após
a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição
online.

5.2.3.1 O candidato poderá reimprimir a GRU Cobrança pela
página de acompanhamento do processo seletivo simplificado.

5.2.4 A GRU Cobrança pode ser paga em qualquer banco,
bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos cri-
térios estabelecidos nesses correspondentes bancários.

5.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado
até o dia 22 de outubro de 2013.

5.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após
a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de
isenção da taxa de inscrição.

5.3 O comprovante de inscrição do candidato estará dis-
ponível no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/fu-
nasa_13, por meio da página de acompanhamento, após a aceitação
da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a
obtenção desse documento.

5.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO
NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

5.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá co-
nhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos
exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pela
especialidade/localidade de vaga/localidade de prova a que deseja
concorrer. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em
hipótese alguma, a sua alteração.

5.4.1.1 Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de
uma inscrição em área(s) de atuação, será considerada válida somente
a última inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a ins-
crição paga ou isenta. Caso haja mais de uma inscrição paga, será
considerada a última inscrição efetuada no sistema do CESPE/UnB.

5.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem
como a realizada por via postal, por fax ou por correio eletrônico.

5.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa
para terceiros, para outros concursos ou para outra especialidade.

5.4.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do
Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.

5.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição
serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CES-
PE/UnB do direito de excluir do processo seletivo simplificado aquele
que não preencher a solicitação de forma completa e correta.

5.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição
não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cance-
lamento do certame por conveniência da Administração Pública.

5.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pa-
gamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do can-
didato e apresentado nos locais de realização das provas.

5.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISEN-
ÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

5.4.8.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa
de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto nº
6.593/2008, publicado no Diário Oficial da União de 3 de outubro de
2008.

5.4.8.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o
candidato que:

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº
6.135/2007; e

b) for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto nº 6.135/2007.

5.4.8.3 A isenção deverá ser solicitada mediante requeri-
mento do candidato, disponível por meio do aplicativo para a so-
licitação de inscrição, no período entre 10 horas do dia 23 de se-
tembro de 2013 e 23 horas e 59 minutos do dia 7 de outubro de 2013,
no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13,
contendo:

a) indicação do Número de Identificação Social (NIS), atri-
buído pelo CadÚnico; e

b) declaração eletrônica de que atende à condição estabe-
lecida na letra "b" do subitem 5.4.8.2 deste edital.

5.4.8.4 O CESPE/UnB consultará o órgão gestor do Ca-
dÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo
candidato.

5.4.8.5 As informações prestadas no requerimento de isenção
serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder
este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que
acarreta sua eliminação do processo seletivo simplificado, aplicando-
se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº
83.936/1979.

5.4.8.6 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de
inscrição ao candidato que:

a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos

no subitem 5.4.8.3 deste edital.
5.4.8.7 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento

de valor de inscrição via postal, via fax ou via correio eletrônico.
5.4.8.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo

órgão gestor do CadÚnico.
5.4.8.9 A relação provisória dos candidatos que tiveram o

seu pedido de isenção deferido será divulgada até a data provável de
11 de outubro de 2013, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13.

5.4.8.9.1 O candidato disporá de dois dias para contestar o
indeferimento do seu pedido de isenção de taxa de inscrição, no
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13.
Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.8.10 Os candidatos que tiverem o seu pedido de isenção
indeferido deverão acessar o endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13 e imprimir a GRU Cobrança, por meio
da página de acompanhamento, para pagamento até o dia 22 de
outubro de 2013, conforme procedimentos descritos neste edital.

5.4.8.11 O candidato que não tiver o seu pedido de isenção
deferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma
e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente
excluído do processo seletivo simplificado.

5.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO
DE ATENDIMENTO ESPECIAL

5.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial
para a realização das provas deverá indicar, na solicitação de ins-
crição disponibilizada no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13, os recursos especiais necessários a tal
atendimento.

5.4.9.1.1 O candidato que solicitar atendimento especial na
forma estabelecida no subitem anterior deverá enviar cópia simples
do CPF e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório),
emitido nos últimos doze meses, que justifique o atendimento es-
pecial solicitado.

5.4.9.1.2 A documentação citada no subitem anterior poderá
ser entregue até o dia 7 de outubro de 2013, das 8 horas às 19 horas
(exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro,
na Central de Atendimento do CESPE/UnB, localizada na Univer-
sidade de Brasília (UnB) - Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede
do CESPE/UnB - Asa Norte, Brasília/DF, ou enviada via SEDEX ou
carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de Aten-
dimento do CESPE/UnB - FUNASA/2013 (atendimento especial) -
Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, até a data prevista
acima. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos
casos de força maior e nos que forem de interesse da Administração
Pública.

5.4.9.2 O fornecimento da cópia simples do CPF e do laudo
médico (original ou cópia autenticada em cartório), por qualquer via,
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se
responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada
dessa documentação a seu destino.

5.4.9.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) e a cópia simples do CPF valerão somente para este pro-
cesso seletivo simplificado e não serão devolvidos, assim como não
serão fornecidas cópias dessa documentação.

5.4.9.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar du-
rante a realização das provas, além de solicitar atendimento especial
para tal fim, deverá encaminhar, para a Central de Atendimento do
CESPE/UnB, cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento
da criança, até o dia 7 de outubro de 2013, e levar, no dia das provas,
um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o res-
ponsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acom-
panhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de
realização das provas.

5.4.9.4.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data
estabelecida no subitem 5.4.9.4, a cópia da certidão de nascimento
poderá ser substituída por documento emitido pelo médico obstetra
que ateste a data provável do nascimento.

5.4.9.4.2 O CESPE/UnB não disponibilizará acompanhante
para guarda de criança.

5.4.9.5 A relação dos candidatos que tiveram o seu aten-
dimento especial deferido será divulgada no endereço. eletrônico
http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13, na ocasião da divulga-
ção do edital que informará a disponibilização da consulta aos locais
e horários de realização das provas.

5.4.9.5.1 O candidato disporá de um dia para contestar o
indeferimento, na Central de Atendimento do CESPE/UnB - Uni-
versidade de Brasília (UnB) - Campus Universitário Darcy Ribeiro,
Sede do CESPE/UnB - Asa Norte, Brasília/DF; pessoalmente ou por
terceiro, ou pelo e-mail atendimentoespecial@cespe.unb.br, restrito
apenas a assuntos relacionados ao atendimento especial. Após esse
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

5.4.9.6 A solicitação de atendimento especial, em qualquer
caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoa-
bilidade.



Nº 180, terça-feira, 17 de setembro de 2013 153ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032013091700153

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

6 DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

6.1 As fases do processo seletivo simplificado para todas as especialidades estão descritas no quadro a seguir.

P R O VA / T I P O ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE ITENS CARÁTER

(P1) Objetiva Conhecimentos Básicos 50 Classificatório e

(P2) Objetiva Conhecimentos Específicos 70 Eliminatório

divulgação do edital de resultado final nas provas objetivas. A re-
ferida imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de
publicação do resultado final do processo seletivo simplificado.
7.9.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão acei-
tos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.
7.10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJE-
T I VA S
7.10.1 Todas as folhas de respostas das provas objetivas serão cor-
rigidas por meio de processamento eletrônico.
7.10.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas
marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a
resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial
definitivo das provas; 1,00 ponto negativo, caso a resposta do can-
didato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das
provas; 0,00, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e
E).
7.10.3 A nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas
obtidas em todos os itens que a compõem.
7.10.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do processo
seletivo simplificado o candidato que se enquadrar em pelo menos
um dos itens a seguir:
a) obtiver nota inferior a 10,00 pontos na prova objetiva de Co-
nhecimentos Básicos P1;
b) obtiver nota inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de Co-
nhecimentos Específicos P2;
c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das provas ob-
jetivas.
7.10.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 7.10.4 deste
edital não terá classificação alguma no processo seletivo simplifi-
cado.
7.10.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 7.10.4
serão ordenados por especialidade/localidade de vaga de acordo com
os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas, que será a
soma das notas obtidas nas provas objetivas P1 e P2.
7.10.6 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas
informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos
nesses editais.
7.11 DOS RECURSOS CONTRA OS GABARITOS OFICIAIS PRE-
LIMINIARES DAS PROVAS OBJETIVAS
7.11.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13, a partir das 19 horas da data provável
de 26 de novembro de 2013, observado o horário oficial de Bra-
s í l i a / D F.
7.11.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos
oficiais preliminares das provas objetivas disporá de dois dias para
fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação desses ga-
baritos, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último
dia, ininterruptamente.
7.11.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das pro-
vas objetivas, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de
Interposição de Recurso, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13, e seguir as instruções ali contidas.
7.11.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das
alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço ele-
trônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13 quando da di-
vulgação do resultado final nas provas objetivas e de convocação para
avaliação de títulos. Não serão encaminhadas respostas individuais
aos candidatos.
7.11.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente
indeferido.
7.11.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apro-
priado, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser
preliminarmente indeferido.
7.11.7 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante
de prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
7.11.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito
oficial preliminar de item integrante de prova, essa alteração valerá
para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

7.11.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio ele-
trônico ou, ainda, fora do prazo.
7.11.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de
recursos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.
7.11.11 Recursos cujo teor desrespeite a Banca serão preliminarmente
indeferidos.
8 DA NOTA FINAL NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICA-
DO
8.1 A nota final no processo seletivo simplificado será o somatório da
nota final nas provas objetivas (NPO).
8.2 Os candidatos serão ordenados por especialidade/localidade de
vaga de acordo com os valores decrescentes das notas finais no
processo seletivo simplificado, observados os critérios de desempate
deste edital.
8.3 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com de-
ficiência, se não eliminados no processo seletivo simplificado e qua-
lificados como pessoa com deficiência, terão seus nomes publicados
em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por
especialidade/localidade de vaga.
8.4 O edital de resultado final do processo seletivo simplificado
contemplará a relação dos candidatos aprovados, ordenados por clas-
sificação na especialidade/localidade de vaga.
8.5 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a
segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente
superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior
a cinco.
9 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1 Em caso de empate na nota final no processo seletivo sim-
plificado, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de
inscrição neste processo seletivo simplificado, conforme artigo 27,
parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Es-
pecíficos P2;
c) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Co-
nhecimentos Específicos P2;
d) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Básicos
P1;
e) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Co-
nhecimentos Básicos P1;
f) tiver maior idade.
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para
o processo seletivo simplificado contidas nos comunicados, neste
edital e em outros a serem publicados.
10.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a pu-
blicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este
processo seletivo simplificado publicados no Diário Oficial da União
e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/funasa_13.
10.3 O candidato poderá obter informações referentes ao processo
seletivo simplificado na Central de Atendimento do CESPE/UnB,
localizada na Universidade de Brasília (UnB) - Campus Universitário
Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB - Asa Norte, Brasília/DF, por
meio do telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no endereço ele-
trônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13, ressalvado o
disposto no subitem 10.5 deste edital e por meio do endereço ele-
trônico sac@cespe.unb.br.
10.4 O candidato que desejar relatar ao CESPE/UnB fatos ocorridos
durante a realização do processo seletivo simplificado deverá fazê-lo
junto à Central de Atendimento do CESPE/UnB, postando corres-
pondência para a Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF,
encaminhando mensagem pelo fax de número (61) 3448-0110 ou
enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cespe.unb.br.
10.5 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas,
locais e horários de realização das provas. O candidato deverá ob-
servar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados
na forma do subitem 10.2 deste edital.
10.5.1 Não serão fornecidos informações e documentos pessoais de
candidatos a terceiros, em atenção ao disposto no artigo 31 da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.
10.6 O candidato poderá protocolar requerimento, instruído com có-
pia do documento de identidade e do CPF, relativo ao processo
seletivo simplificado. O requerimento poderá ser feito pessoalmente
mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do can-
didato na Central de Atendimento do CESPE/UnB, no horário das 8
horas às 19 horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e
feriados.
10.6.1 O candidato poderá ainda enviar requerimento por meio de
correspondência, fax ou e-mail, observado o subitem 10.4 deste edi-
tal.

6.2 As provas objetivas terão a duração de 3 horas e 30 minutos e
serão aplicadas na data provável de 24 de novembro de 2013, no
turno da manhã.
6.3 Na data provável de 14 de novembro de 2013, será publicado no
Diário Oficial da União edital que informará a disponibilização da
consulta aos locais e aos horários de realização das provas.
6.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço ele-
trônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13 para verificar o
seu local de realização das provas, por meio de busca individual,
devendo, para tanto, informar os dados solicitados.
6.3.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local de-
signado pelo CESPE/UnB.
6.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identifi-
cação correta de seu local de realização das provas e o compa-
recimento no horário determinado.
6.3.4 O CESPE/UnB poderá enviar, como complemento às infor-
mações citadas no subitem anterior, comunicação pessoal dirigida ao
candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a
manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o de-
sobriga do dever de observar o disposto no subitem 6.3 deste edi-
tal.
6.4 O resultado final nas provas objetivas será publicado no Diário
Oficial da União e divulgado na internet, no endereço eletrônico
http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13, na data provável de 20
de dezembro de 2013.
6.5 As informações referentes a notas e classificações poderão ser
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas
informações fora do prazo previsto ou que já constem dos editais.
7 DAS PROVAS OBJETIVAS
7.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, va-
lerão 120,00 pontos e abrangerão os objetos de avaliação constantes
do item 11 deste edital.
7.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento,
agrupados por comandos que deverão ser respeitados. O julgamento
de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o(s) co-
mando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de respostas, para
cada item, dois campos de marcação: o campo designado com o
código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o
item CERTO, e o campo designado com o código E, que deverá ser
preenchido pelo candidato caso julgue o item ERRADO.
7.3 Para obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e
somente um, dos dois campos da folha de respostas.
7.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas
para a folha de respostas, que será o único documento válido para a
correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em con-
formidade com as instruções específicas contidas neste edital e na
folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha
de respostas por erro do candidato.
7.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos ad-
vindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão con-
sideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com
este edital ou com as instruções contidas na folha de respostas, tais
como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não
preenchido integralmente.
7.6 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar
ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do
processamento eletrônico.
7.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pes-
soais, em especial seu nome, seu número de inscrição e o número de
seu documento de identidade.
7.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam
feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha
sido deferido atendimento especial para a realização das provas. Nes-
se caso, o candidato será acompanhado por fiscal do CESPE/UnB
devidamente treinado e as respostas fornecidas serão gravadas em
áudio.
7.9 O CESPE/UnB divulgará a imagem da folha de respostas dos
candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto dos candidatos
eliminados na forma do subitem 10.25 deste edital, no endereço
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/funasa_13, na data de
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10.7 O candidato que desejar corrigir o nome ou CPF fornecido
durante o processo de inscrição deverá encaminhar requerimento de
solicitação de alteração de dados cadastrais, via SEDEX ou carta
registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento
do CESPE/UnB - FUNASA/2013 - Caixa Postal 4488, CEP 70904-
970, Brasília/DF, contendo cópia autenticada em cartório dos do-
cumentos que contenham os dados corretos ou cópia autenticada em
cartório da sentença homologatória de retificação do registro civil,
que contenham os dados corretos.
10.7.1 O candidato poderá, ainda, entregar das 8 horas às 19 horas
(exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro,
o requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, na
forma estabelecida no subitem 10.7 deste edital, na Central de Aten-
dimento do CESPE/UnB, localizada na Universidade de Brasília
(UnB) - Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB -
Asa Norte, Brasília/DF.

10.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a rea-
lização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário
fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de
tinta preta, fabricada em material transparente, do comprovante de
inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis,
lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das
provas.
10.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expe-
didas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pú-
blica, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado
de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que,
por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira
de identidade do trabalhador; carteira nacional de habilitação (so-
mente o modelo com foto).
10.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões
de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo
sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de
identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) da-
nificados.
10.9.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que
autenticada, nem protocolo do documento.
10.10 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não
apresentar documento de identidade original, na forma definida no
subitem 10.9 deste edital, não poderá fazer as provas e será au-
tomaticamente eliminado do processo seletivo simplificado.
10.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no
máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido à identificação
especial, compreendendo coleta de dados e de assinaturas em for-
mulário próprio.
10.11.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fi-
sionomia ou à assinatura do portador.
10.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes
dos predeterminados em edital ou em comunicado.
10.13 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização
das provas após o horário fixado para seu início.
10.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de
realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início das
provas.
10.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção
das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do pro-
cesso seletivo simplificado.
10.15 O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em cada sala
de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
10.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá
retornar em hipótese alguma.
10.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização
das provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos
quinze minutos anteriores ao horário determinado para o término das
provas.
10.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo pre-
visto para a aplicação das provas em razão do afastamento de can-
didato da sala de provas.
10.19 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O
não comparecimento a estas implicará a eliminação automática do
candidato.

10.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a co-
municação entre os candidatos e a utilização de máquinas calcu-
ladoras e(ou) similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impres-
sos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou)
legislação.
10.21 Será eliminado do processo seletivo simplificado o candidato
que, durante a realização das provas, for surpreendido portando apa-
relhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas ele-
trônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPod®,
gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou
transmissor de dados e mensagens, bip, notebook, palmtop, walk-
man®, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem
como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular
ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro
etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha.
10.21.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em
que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo can-
didato de quaisquer dispositivos eletrônicos relacionados no subitem
10.21 deste edital.
10.21.2 Antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar,
em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, te-
lefone celular desligado ou quaisquer outros equipamentos eletrônicos
desligados relacionados no subitem 10.21 deste edital, sob pena de
ser eliminado do concurso.
10.21.2.1 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e iden-
tificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o
término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá
ser deslacrada fora do ambiente de provas.
10.22 O CESPE/UnB recomenda que o candidato não leve nenhum
dos objetos citados no subitem anterior no dia de realização das
provas.
10.22.1 O CESPE/UnB não ficará responsável pela guarda de quais-
quer dos objetos supracitados.
10.22.2 O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas ou ex-
travios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a
realização das provas nem por danos neles causados.
10.23 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de
provas portando armas. O candidato que estiver armado deverá se
encaminhar à Coordenação antes do início das provas para o acau-
telamento da arma.
10.24 No dia de realização das provas, o CESPE/UnB poderá sub-
meter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, cor-
redores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de
verificar se o candidato está portando material não permitido.
10.25 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do
processo seletivo simplificado o candidato que durante a sua rea-
lização:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das
provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar,
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente per-
mitidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e(ou) outros ob-
jetos, tais como os listados no subitem 10.21 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe
de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os
demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no com-
provante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os per-
mitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado
para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de
fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de res-
postas;
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de
respostas;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter
aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa do processo
seletivo simplificado;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não trans-
parente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os per-
mitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma durante a rea-
lização das provas;

p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das
provas para posterior exame grafológico.
10.26 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de
aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou de equívoco
na distribuição de prova/material, o CESPE/UnB tem a prerrogativa
para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de co-
ordenação.
10.27 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação dessas e(ou) pelas auto-
ridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e(ou) aos
critérios de avaliação e de classificação.
10.28 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico,
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o can-
didato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e
ele será automaticamente eliminado do processo seletivo simplifi-
cado.
10.29 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas
implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de frau-
de.
10.30 O prazo de validade do processo seletivo simplificado esgotar-
se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única
vez, por igual período.
10.31 O candidato deverá manter atualizado os seus dados pessoais e
seu endereço perante o CESPE/UnB enquanto estiver participando do
processo seletivo simplificado, por meio de requerimento a ser en-
viado à Central de Atendimento do CESPE/UnB, na forma dos su-
bitens 10.6 ou 10.7 deste edital, conforme o caso, e perante a FU-
NASA, após a homologação do resultado final, desde que aprovado.
Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos ad-
vindos da não atualização de seu endereço.
10.32 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB e pela
FUNASA.
10.33 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data
de publicação deste edital serão objetos de avaliação, ainda que não
mencionadas nos objetos de avaliação constantes do item 11 deste
edital.
10.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação
deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais e nor-
mativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se
listada nos objetos de avaliação constantes do item 11 deste edital.
10.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão
ser feitas por meio de outro edital.
11 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHE-
C I M E N TO S )
11.1 HABILIDADES
11.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, apli-
cação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a ca-
pacidade de raciocínio.
11.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de
avaliação.
11.2 CONHECIMENTOS
11.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conheci-
mentos conforme descritos a seguir.
11.2.1.1 CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA TODAS AS
ÁREAS
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos
de gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3
Domínio da ortografia oficial. 3.1 Emprego das letras. 3.2 Emprego
da acentuação gráfica. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual.
4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição,
de conectores e outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Em-
prego/correlação de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura
morfossintática do período. 5.1 Relações de coordenação entre ora-
ções e entre termos da oração. 5.2 Relações de subordinação entre
orações e entre termos da oração. 5.3 Emprego dos sinais de pon-
tuação. 5.4 Concordância verbal e nominal. 5.5 Emprego do sinal
indicativo de crase. 5.6 Colocação dos pronomes átonos. 6 Rees-
critura de frases e parágrafos do texto. 6.1 Substituição de palavras ou
de trechos de texto. 6.2 Retextualização de diferentes gêneros e níveis
de formalidade. 7 Correspondência oficial (conforme Manual de Re-
dação da Presidência da República). 7.1 Adequação da linguagem ao
tipo de documento. 7.2 Adequação do formato do texto ao gênero.
LÍNGUA INGLESA (EXCETO PARA A ESPECIALIDADE 3): 1.
Compreensão de textos escritos em língua inglesa e itens gramaticais
relevantes para o entendimento dos sentidos dos textos.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 1 Noções de sistema operacional
(ambientes Linux e Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apre-
sentações (ambientes Microsoft Office e BrOffice). 3 Redes de com-
putadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e proce-
dimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Mi-
crosoft Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome). 3.3
Programas de correio eletrônico (Outlook Express e Mozilla Thun-
derbird). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de
discussão. 3.6 Redes sociais. 4 Conceitos de organização e de ge-
renciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Se-
gurança da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções
de vírus, worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para segurança
(antivírus, firewall, anti-spyware, etc).
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e
administração pública: conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e
princípios. 2 Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 3
Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e
espécies. 3.2 Invalidação, anulação e revogação. 3.3 Prescrição. 4
Agentes administrativos. 4.1 Investidura e exercício da função pú-
blica. 4.2 Direitos e deveres dos funcionários públicos; regimes ju-
rídicos. 4.3 Processo administrativo: conceito, princípios, fases e mo-
dalidades. 4.4 Lei nº 8.112/1990 e alterações. 5 Poderes da admi-
nistração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regu-
lamentar. 6 Princípios básicos da administração. 6.1 Responsabilidade
civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano. 6.2
Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder. 6.3 Improbidade ad-
ministrativa: sanções penais e civis - Lei nº 8.429/1992 e alterações.
7 Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e
competência de prestação. 8 Organização administrativa. 8.1 Admi-
nistração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 8.2 Au-
tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia
mista. 9 Controle e responsabilização da administração. 9.1 Controle
administrativo. 9.2 Controle judicial. 9.3 Controle legislativo. 9.4
Responsabilidade civil do Estado. 10 Ética no serviço público. 10.1
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder
Executivo Federal (Decreto nº 1.171/1994).
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1
Conceito, classificações, princípios fundamentais. 2 Direitos e ga-
rantias fundamentais. 2.1 Direitos e deveres individuais e coletivos,
direitos sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos
políticos. 3 Organização político-administrativa. 3.1 União, estados,
Distrito Federal, municípios e territórios. 4 Administração pública.
4.1 Disposições gerais, servidores públicos. 5 Poder executivo. 5.1
Atribuições do presidente da República e dos ministros de Estado. 6
Funções essenciais à Justiça. 6.1 Ministério Público, advocacia e
Defensoria Públicas.
RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Estruturas lógicas. 2 Lógica de argu-
mentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. 3 Lógica
sentencial (ou proposicional). 3.1 Proposições simples e compostas.
3.2 Tabelas-verdade. 3.3 Equivalências. 3.4 Leis de De Morgan. 3.5
Diagramas lógicos. 4 Lógica de primeira ordem. 5 Princípios de
contagem e probabilidade. 6 Operações com conjuntos. 7 Raciocínio
lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
LEGISLAÇÃO APLICADA AO ÓRGÃO (SOMENTE PARA A ES-
PECIALIDADE 3): 1 Decreto nº 100/1991, Decreto nº 7.335/2010. 2
Legislação sobre o SUS: Lei nº 8.080/1990 e 8.142/1990.
11.2.1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
11.2.1.2.1 ESPECIALIDADE 1
GESTÃO DE PROJETOS: 1 Elaboração, análise e avaliação de pro-
jetos. 2 Principais características dos modelos de gestão de projetos.
3 Projetos e suas etapas.
ENGENHARIA CIVIL, ENGENHARIA SANITÁRIA OU ENGE-
NHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL: 1 Hidráulica. 1.1 Escoa-
mento nos encanamentos e condutos livres e forçados. 1.2 Peças e
materiais hidraúlicos. 2 Hidrostáticas. 2.1 Pressões e empuxos. 3
Hidrodinâmica. 3.1 Transientes hidráulicos. 3.2 Fórmulas para cál-

culos de encanamentos. 3.3 Perdas de carga em tubulações e condutos
livres. 3.4 Fórmula universal. 3.5 Rugosidade e instalações de re-
calque. 3.6 Hidrometria. 3.6.1 Medidores, velocímetros (hidrômetros),
venturis, medidores parshalll, placas de orifícios. 3.7 Vertedores e
ressaltos hidráulicos. 4 Sistemas urbanos de abastecimento de água.
4.1 Bacias hidrográficas e mananciais. 4.2 Ciclo hidrológico. 4.3
Consumo de água e abastecimento público. 4.4 Doença e veiculação
hídrica. 4.5 Projeções de consumo, projeções de população e dis-
tribuição demográfica. 4.6 Reservação e redes de distribuição. 4.7
Padrões de potabilidade. 4.8 Dimensionamento de blocos de anco-
ragem. 5 Sistemas urbanos de esgotos. 5.1 Sistemas de esgotamento:
características físico-químicas e bacteriológicas dos efluentes. 5.2
Emissários interceptores. 5.3 Coletores. 5.4 Redes de esgoto e es-
tações elevatórias. 5.5 Hidráulica básica para sistema de coleta de
esgoto. 6 Saneamento. 6.1 Tratamento de esgoto: características fí-
sicas, químicas e biológicas. 7 Topografia. 7.1 Aplicação da topo-
grafia em obras de saneamento. 8 Tecnologia de concreto. 8.1 Exe-
cução de traços e controle tecnológico. 9 Orçamento e composição de
custos unitários, parciais e totais. 9.1 Levantamento de quantidades,
composição de BDI. 10 Planejamento, acompanhamento, fiscalização
e controle de execução de obras e serviços. 11 Cronograma físico,
financeiro e acompanhamento de aplicação de recursos. 12 Operação
e manutenção de sistemas de abastecimento de água. 12.1 Captação
em água subterrânea e superficial. 12.2 Estações de bombeamento,
adutoras, estações de tratamento de água, processos de tratamento de
água, reservação, sub adução, rede de distribuição, ramais prediais,
limpeza e desinfecção de tubulações e perdas. 13 Operação e ma-
nutenção de esgotamento sanitário. 13.1 Sistema de coleta de águas
residuárias, ramais prediais, redes coletoras, coletores - troncos, in-
terceptores, estações elevatórias, linhas de recalque, emissários, es-
tação de tratamento, disposição final das águas residuárias, reuso. 14
Planejamento e gestão ambiental. 14.1 Avaliação de impactos am-
bientais. 14.2 Riscos ambientais. 14.3 Valoração de danos ambientais.
14.4 Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 15
Meio ambiente e saúde. 15.1 Noções de saúde pública. 15.2 Noções
de epidemiologia. 15.3 Saúde ocupacional. 16 Planejamento terri-
torial. 16.1 Instrumentos de controle do uso e ocupação do solo. 16.2
Estatuto das Cidades. 16.3 Planos diretores de ordenamento do ter-
ritório. 17 Defesa civil. 17.1 Sistema Nacional de Defesa Civil. 17.2
Gerenciamento de desastres, ameaças e riscos. 17.3 Política de com-
bate a calamidades.
11.2.1.2.2 ESPECIALIDADE 2
HIDROGEOLOGIA: 1 Hidrologia básica. 1.1 Ciclo hidrológico. 1.2
Precipitação. 1.3 Infiltração. 1.4 Escoamento superficial 1.5 Bacia
hidrográfica. 1.6 Balanço Hídrico. 2 Aquíferos. 2.1 Propriedades fí-
sicas e hidráulicas. 2.2 Funções. 2.3 Vulnerabilidade. 3 Aquitardo,
Aquiclude e Aquífugo. 4 Hidroquímica. 4.1 Métodos analíticos. 4.2
Diagramas de classificação. 4.3 Isótopos ambientais e radiogênicos. 5
Lei de Darcy. 5.1 Fluxo em meios porosos. 5.2 Parâmetros hidro-
dinâmicos. 6 Modelamento de fluxo subterrâneo. 6.1 Modelo con-
ceitual. 6.2 Rede de fluxo. 6.3 Homogeneidade e Isotropia. 6.4 Mo-
delos matemáticos. 7 Contaminação. 7.1 Transporte de contaminan-
tes. 7.2 Efluentes domésticos e industriais. 7.3. Métodos de reme-
diação. 8 Legislação aplicada aos recursos hídricos. 8.1 Lei Federal nº
9.433/1997. 8.2 Resoluções CONAMA: nº 357/2005 e alterações e nº
396/2008. 9 Pesquisa hidrogeológica. 9.1 Métodos geofísicos. 9.2
Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 10 Poços tubulares. 10.1
Métodos de construção. 10.2 Ensaios de bombeamento. 11 Recursos
hídricos e gestão territorial. 11.1 Uso e ocupação do solo. 12 Gestão
de recursos hídricos. 12.1 Reservas hídricas subterrâneas. 13 Es-
tratigrafia e geologia estrutural aplicadas à hidrogeologia.
11.2.1.2.3 ESPECIALIDADE 3
ADMINISTRAÇÃO: 1 Evolução da Administração. 1.1 Principais
abordagens da administração (clássica até contingencial). 1.2 Evo-
lução da administração pública no Brasil (após 1930); reformas ad-
ministrativas; a nova gestão pública. 2 Processo Administrativo. 2.1

Lei nº 9.784/1999. 2.2 Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 05/2002.
2.3 Direção. 2.3.1 Descentralização e delegação. 2.3.2 Concentração e
desconcentração. 3 Orçamento público. 3.1 Princípios orçamentários.
3.2 Diretrizes orçamentárias. 3.3 Processo orçamentário. 3.4 Métodos,
técnicas e instrumentos do orçamento público; normas legais apli-
cáveis. 3.5 SIAFI e SICONV. 3.6 Receita pública: categorias, fontes,
estágios; dívida ativa. 3.7 Despesa pública: categorias, estágios. 3.8
Restos a pagar. 3.9 Despesas de exercícios anteriores. 3.10 A conta
única do Tesouro. 3.11 Competência Tributária. Responsabilidade tri-
butária. Solidariedade Tributária. Princípios tributários: Princípios da
legalidade, impessoalidade, irretroatividade, anterioridade e seletivi-
dade. Retenção, recolhimento e alíquotas de FGTS, INSS, Imposto de
Renda, ICMS, e ISS. CND - Certidão Negativa de Débitos.
LICITAÇÕES E CONTRATOS: 1 Licitações. 1.1 Conceito, fina-
lidades, princípios e objeto. 1.2 Obrigatoriedade, dispensa, inexigi-
bilidade e vedação. 1.3 Modalidades. 1.4 Procedimento, revogação e
anulação. 1.5 Sanções penais. 1.6 Normas gerais de licitação. 1.7
Legislação pertinente. 1.7.1 Lei nº 8.666/1993 e alterações. 1.7.2 Lei
nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão.
1.7.3 Instrução Normativa do STN nº 1/1997. 1.8 Sistema de registro
de preços. 2 Contratos administrativos. 2.1 Conceito, peculiaridades e
interpretação. 2.2 Formalização. 2.3 Execução, inexecução, revisão e
rescisão.
CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, tipos
e formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle par-
lamentar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle admi-
nistrativo. 6 Recurso de administração. 7 Reclamação. 8 Lei nº
8.429/1992 e alterações (Lei de Improbidade Administrativa). 9 Sis-
temas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso
administrativo e sistema da jurisdição una. 10 Controle jurisdicional
da administração pública no direito brasileiro. 11 Controle da ati-
vidade financeira do Estado: espécies e sistemas. 12 Tribunal de
Contas da União (TCU) e suas atribuições; entendimentos com ca-
ráter normativo exarados pelo TCU. 13 Sistema de correição do poder
executivo federal. 13.1 Decreto nº 5.480/2005. 13.2 Decreto nº
5.683/2006 e alterações. 13.3 Decreto nº 7.128/2010. 13.4 Portaria
CGU nº 335/2006. 14 Pedido de reconsideração e recurso hierárquico
próprio e impróprio. 15 Prescrição administrativa. 16 Representação e
reclamação administrativas. 17 Advocacia pública consultiva. 18 Hi-
póteses de manifestação obrigatória. 19 Responsabilidades do pa-
recerista e do administrador público pelas manifestações exaradas,
quando age em acordo ou em desacordo com tais manifestações.
CONTABILIDADE: 1 Princípios de contabilidade sob a perspectiva
do setor público. 2 Sistema de Contabilidade Federal. 3 Conceituação,
objeto e campo de aplicação. 4 Patrimônio, variações e sistemas
contábeis. 5 Transações no setor público. 6 Registro contábil. 7 De-
monstrações contábeis segundo a lei nº 4.320/1964. 8 Despesa pú-
blica: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 9 Receita
pública: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 10 Exe-
cução orçamentária e financeira. 11 Sistema de informações de custos
no setor público. 12 Plano de contas aplicado ao setor público. 13
Regime Contábil.
MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1 Cálculo financeiro. 1.1 Cálculo de
prestações fixas e variáveis. 1.2 Juros simples e compostos: capi-
talização e desconto. 1.3 Taxas de juros: nominal, efetiva, equiva-
lente, real e aparente. 1.4 Cálculo de indicadores econômicos e fi-
nanceiros. 1.5 Análise de fluxo de caixa.
LEGISLAÇÃO APLICADA A CONVÊNIOS: 1 Portaria Intermi-
nisterial MPOG/MF/CGU nº 507/2011, Instrução Normativa STN nº
01/1997, Decreto nº 200/1967, Decreto nº 6.170/2007, Lei nº
11.578/2007 (Lei do PAC) e Lei nº 101/2000 (LRF).

JOSELIAS RIBEIRO DA SILVA
Diretor do Departamento de Administração

Substituto

ANEXO I

QUADRO DE VAGAS

ESPECIALIDADE 1 ESPECIALIDADE 2 ESPECIALIDADE 3
LOCALIDADE DE VAGA CG CD To t a l CG CD To t a l CG CD To t a l
Acre 4 4 1 1 1 1
Alagoas 4 1 5 1 1 1 1
Amazonas 9 1 10 1 1 1 1
Amapá 4 4 1 1 1 1
Bahia 19 2 21 0 0 0 2 2
Ceará 11 1 12 0 0 0 3 3
Distrito Federal 18 1 19 1 1 9 1 10
Espírito Santo 4 4 1 1 1 1
Goiás 10 1 11 0 0 0 1 1
Maranhão 12 1 13 1 1 3 3
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Minas Gerais 24 2 26 0 0 0 4 4
Mato Grosso do Sul 4 1 5 1 1 1 1
Mato Grosso 9 1 10 1 1 1 1
Pará 13 1 14 1 1 2 2
Paraíba 9 1 10 1 1 3 3
Pernambuco 8 1 9 0 0 0 2 2
Piauí 9 1 10 1 1 2 2
Paraná 13 1 14 1 1 1 1
Rio de Janeiro 4 4 1 1 1 1
Rio Grande do Norte 5 1 6 1 1 1 1
Rondônia 4 4 1 1 1 1
Roraima 4 4 1 1 1 1
Rio Grande do Sul 13 1 14 1 1 2 2
Santa Catarina 7 1 8 1 1 1 1
S e rg i p e 4 4 1 1 1 1
São Paulo 13 1 14 1 1 1 1
To c a n t i n s 4 1 5 1 1 1 1
TOTAL DE VAGAS 242 22 264 22 22 49 1 50

( ) Para esse cargo/especialidade/região, não há reserva de vagas para candidatos com deficiência para provimento imediato, sendo mantido o cadastro de reserva.
CG - Vagas para a concorrência geral.
CD - Vagas reservadas a candidatos com deficiência.

ANEXO II

MODELO DE ATESTADO PARA PERÍCIA MÉDICA
(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para os devidos fins, que o(a) Senhor(a)___________________________________________ é portador(a) da(s) doença(s), CID-10 ________________, que resulta(m) na perda das seguintes funções
____________________________________________________________________________________.
Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
Assinatura e carimbo do Médico

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO CEARÁ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 9º TERMO ADITIVO "DE OFÍCIO" AO CON-
VÊNIO 0617/08.
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ: 26.989.350/0009-
73, situada á Av. Santos Dumont, 1856/1890 - Aldeota, Fortaleza/CE
e o Município de Pacatuba/CE, CNPJ: 07.963.861/0001-14, situado à
Rua Josué Mateus Figueiredo, 293 - Centro. Objeto: Prorrogar a
vigência do convênio até o dia 15/12/2013, por atraso na liberação
dos recursos. Data de assinatura: 13/09/2013. Processo n°
25100.047069/2008-65.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM GOIÁS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COMPRO-
MISSO Nº 0055/09
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ: 26.989.350/0001-
16, por meio da Superintendência Estadual de Goiás, CNPJ:
26.989.350/0239-14, situada à Rua 82 nº 179 - Setor Sul - Goiânia, e
a Prefeitura Municipal de Santa Teresinha de Goiás/GO, CNPJ:
01137116/0001-30, situado à Rua Dona Júlia, nº 273 Centro. Objeto:
Prorrogar a vigência do Termo de Compromisso até o dia 02/09/2014.
Data de assinatura: 30/08/2013. Processo n° 25100.043.534/2009-
70.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL
NO MATO GROSSO DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 15º TERMO ADITIVO A PEDIDO AO TERMO DE
COMPROMISSO Nº 0761/2008
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, CNPJ: 26.989.350/0001-
16, por meio da Superintendência Estadual de Mato Grosso do Sul,
situada na Rua Jorn. Belizário de Lima, 263 em Campo Grande-MS
e o Município de Porto Murtinho-MS, CNPJ: 03.107.539/0001-32,
situado na Rua Cel. Pedro Celestino, s/nº Centro. Objeto: Prorrogar a
vigência do Termo de Compromisso até o dia 17/01/2014. Data de
assinatura: 09/09/2013. Processo n° 25100.019.000/2008-41.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL
EM MINAS GERAIS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 8/2013 - UASG 255013

Nº Processo: 25190013705201351 . Objeto: Contratação dos Cor-
reios, para prestar serviços postais e telemáticos convencionais, adi-
cionais, nas modalidades nacional, carga de máquina de franquear,
bem como venda de produtos postais. Total de Itens Licitados: 00001
. Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso VIII da Lei nº 8.666 de
21/06/1993. . Justificativa: Empresa Publica criada para este fim
específico. Declaração de Dispensa em 12/09/2013 . SILVANO RO-
DRIGUES DE ARAUJO . Chefe da Divisão da Administração .
Ratificação em 12/09/2013 . MARCELO LIBANIO COUTINHO .
Superintendente Estadual Substituto . Valor Global: R$ 103.859,42 .
CNPJ CONTRATADA : 34.028.316/0015-09 EMPRESA B RASI-
LEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS.

(SIDEC - 16/09/2013) 255013-36211-2013NE800062

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO SETIMO TERMO ADITIVO "DE OFÍCIO" AO
TC/PAC Nº 0698/08.
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, através da Superinten-
dência Estadual de Minas Gerais, CNPJ: 26.989.350/0021-60, situado
na Rua Espírito Santo, N° 500, Belo Horizonte/MG e o Município de
Berizal/MG, CNPJ: 01.614.602/0001-00, situado na Rua Luiz Otávio
Melo Franco, S/N - Centro. Objeto: Prorrogar a vigência do termo de
compromisso original até o dia 21/04/2014. Data de assinatura:
16/09/2013. Processo n° 25100.018.937/2008-08.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO PARANÁ

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

3º TERMO ADITIVO SIMPLIFICADO AO CONVÊNIO Nº CV
0525/2010
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde/Superintendência Estadual
do Paraná, CNPJ: 26.989.350/0023-21, situada na Rua Cândido Lo-
pes, 208, Curitiba/PR e o Município de Matinhos/PR, CNPJ:
76.017.466/0001-61, situado na Rua Pastor Elias Abrahão, 22. Ob-
jeto: Prorrogar a vigência do convênio até o dia 30/12/2014. Data de
assinatura: 13/09/2013. Processo n° 25100.041.945/2010-64.

2º TERMO ADITIVO SIMPLIFICADO AO CONVÊNIO Nº CV
0 2 9 6 / 2 0 11
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde/Superintendência Estadual
do Paraná, CNPJ: 26.989.350/0023-21, situada na Rua Cândido Lo-
pes, 208, Curitiba/PR e o Município de Loanda/PR, CNPJ:
76.972.074/0001-51, situado na Rua Mato Grosso, 354. Objeto: Pror-
rogar a vigência do convênio até o dia 10/12/2013. Data de as-
sinatura: 13/09/2013. Processo n° 25100.031.343/2011-80.

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO PIAUÍ

EXTRATOS DE CESSÃO DE USO

Nº 21/2013 ESPÉCIE: Cedente: Fundação Nacional de Saúde-Su-
perintendência Estadual no Piauí, CNPJ: 26.989.350/0008-92, situada
na Avenida João XXIII, 1317, Jockey, Teresina/PI. Cessionário: Mu-
nicípio de MANOEL EMÍDIO, inscrito no CNPJ sob o nº:
06.554.125/0001-40. Objeto: Cessão de Uso Gratuito do imóvel si-
tuado à Praça São Félix, nº 11, onde funciona o CENTRO DE SAÚ-
DE. Processo: 25235.002.443/2011-73. Signatários: Ivana Mara Veras
de Brito, Superintendente Estadual-Substituta, CPF: 843.160.553-72 e
Josenildo Lial Moreira, Prefeito Municipal, CPF: 096.806.083-87.
Data da Assinatura: 4.9.2013.

Nº 22/2013 ESPÉCIE: Cedente: Fundação Nacional de Saúde-Su-
perintendência Estadual no Piauí, CNPJ: 26.989.350/0008-92, situada
na Avenida João XXIII, 1317, Jockey, Teresina/PI. Cessionário: Mu-
nicípio de ANTÔNIO ALMEIDA, inscrito no CNPJ sob o nº:
06.554.108/0001-11. Objeto: Cessão de Uso Gratuito do imóvel si-
tuado à Rua Major Jerônimo Belo, nº. 200, onde funciona o CEN-
TRO DE SAÚDE. Processo: 25235.002.417/2011-45 Signatários: Iva-
na Mara Veras de Brito, Superintendente Estadual-Substituta, CPF:
843.160.553-72 e João Batista Cavalcante Costa, Prefeito Municipal,
CPF: 096.806.083-87. Data da Assinatura: 5.9.2013.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

EXTRATO DO 11º TERMO ADITIVO DE OFICIO AO CONVÊ-
NIO Nº 2906/2006
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde, através da Superinten-
dência Estadual do Piauí, CNPJ: 26.989.350/0008-92, situada na Ave-
nida João XXIII, 1317, Jockey Club, Teresina/PI e o Município de
Caraúbas do Piauí/PI, CNPJ: 01.612.617/0001-20, situado na Avenida

Felinto Tomaz Portela, nº 240-Centro. Objeto: Prorrogar a vigência
do convênio até 13/03/2014 por atraso na liberação dos recursos. Data
de assinatura: 16/09/2013. Processo: 25100.624.756/2006-67.

EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COMPRO-
MISSO Nº 0638/2008
Compromissária: Fundação Nacional de Saúde, através da Superin-
tendência Estadual do Piauí, CNPJ: 26.989.350/0008-92, situada na
Avenida João XXIII, 1317, Jockey Club, Teresina/PI. Compromitente:
Prefeitura Municipal de Patos do Piauí/PI, CNPJ: 41.522.285/0001-
08, situada na Rua Joaquim Vicente de Santana, S/N. Objeto: Pror-
rogar a vigência original do TC/PAC até 15/09/2014. Data da as-
sinatura: 13/09/2013. Processo: 25100.018.877/2008-15. Signatários:
Ivana Mara Veras de Brito, Superintendente Estadual Substituta, CPF:
843.160.553-72 e Agenilson Teixeira Dias, Prefeito Municipal, CPF:
349.715.563-20.

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Fundação Nacional de Saúde, convoca o Sr. Francisco das
Chagas Monção, CPF 065.068.603-91, ex-prefeito do município de
Cocal dos Alves/PI que se encontra ausente no endereço informado
conforme Aviso de Recebimento - AR nº JL553146947BR para re-
tirar e atender Comunicação nº 087/TCE/2013/GAB/SUEST-PI, re-
ferente ao Convênio 0716/2005 - SIAFI nº 554516, celebrado entre a
FUNASA e a Prefeitura daquele município no Serviço de Convênios,
no endereço Av. João XXIII, nº 1317 - Bairro Jockey Club, Teresina-
PI CEP 64049-010. O não atendimento no prazo de quinze dias,
contados da data de publicação deste, implicará na sua inclusão na
Conta dos Diversos Responsáveis do Sistema Integrado da Admi-
nistração Financeira - SIAFI e demais sanções administrativas ca-
bíveis.

Em 16 de setembro de 2013
IVANA MARA VERAS DE BRITO

Superintendente Estadual
Substituta

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM RONDÔNIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO TC/PAC Nº 0165/2007.
Convenentes: Fundação Nacional de Saúde/Superintendência Estadual
de Rondônia, CNPJ: 26.989.350/0180-82, situada na Rua Festejos, nº
167- Costa e Silva - Porto Velho/RO e o Município de Machadinho
do Oeste/RO, CNPJ: 22.855.142/0001-73, situado na Av. Rio de Ja-
neiro, nº 3098 - Centro. Objeto: Integrar Novo Plano de Trabalho ao
Termo de Compromisso Original. Data de assinatura: 12/09/2013.
Signatários: Ivo Benitez, CPF: 112.194.911-87 e Mario Alves da
Costa, CPF: 351.093.002-91. Processo n° 25100.043.621/2007-65.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2013 UASG 255022

Número do Contrato: 16/2012.
Nº Processo: 25275009217201228.
TOMADA DE PREÇOS Nº 3/2012 Contratante: FUNDACAO NA-
CIONAL DE SAUDE -CNPJ Contratado: 09024561000103. Con-
tratado : MP ENGENHARIA LTDA - ME -Objeto: Prorrogar por
60(sessenta) dias o prazo de execução da obra, estendendo-se sua
vigência de 16.9.2013 até 14.11.2013. Bem como conceder pelo
acréscimo de serviços, o valor de R$30 .853,15(trinta mil, oitocentos
e cinquenta e três reais e quinze centavos). Fundamento Legal: Lei nº
8.666/93 e suas alterações Legais. Vigência: 16/09/2013 a
14/11/2013. Data de Assinatura: 13/09/2013.

(SICON - 16/09/2013) 255000-36211-2013NE800080
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